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APOSTAS ON-LINE

Anúncio tarja preta para bet
Fazenda publica regulamento mais rígido para a publicidade das jogatinas, com punições e mecanismos de fiscalização

O 
governo federal dá mais 
um passo no processo de 
regulamentação do mer-
cado de apostas on-line. 

O Ministério da Fazenda publi-
ca, nesta sexta-feira, duas porta-
rias que endurecem as regras para 
publicidade das chamadas bets e 
ampliam os mecanismos de fisca-
lização e punição às empresas que 
atuam de forma irregular no país.

As medidas fazem parte da es-
tratégia do Executivo para reduzir 
os riscos associados às apostas es-
portivas, conter práticas conside-
radas abusivas de publicidade e 
reforçar o combate às plataformas 
sem autorização para operar no 
mercado brasileiro. 

O anúncio foi feito, ontem, pe-
lo ministro da Fazenda, Dario Du-
rigan. Segundo ele, uma das por-
tarias determina que toda propa-
ganda de apostas passe a exibir 
advertências obrigatórias do Mi-
nistério da Fazenda, em forma-
to semelhante ao já adotado em 
campanhas de medicamentos, ci-
garros e bebidas alcoólicas. 

Atualmente exibido de forma 
discreta, geralmente em notas de 
rodapé, o aviso sobre “jogo respon-
sável” deverá ganhar maior visibili-
dade. Entre as mensagens que de-
verão acompanhar os anúncios es-
tão: “apostar faz você perder dinhei-
ro”, “apostar pode causar dependên-
cia” e “apostar não é investimento”.

A avaliação da equipe econômi-
ca é de que a publicidade do setor 
frequentemente estimula a percep-
ção de que as apostas representam 
uma forma de ganho financeiro ou 
investimento, minimizando os ris-
cos envolvidos. Com a nova regu-
lamentação, o governo pretende 

tornar essas informações mais ex-
plícitas ao consumidor.

Outro foco das novas regras é o 
uso da credibilidade de jornalistas, 
comentaristas esportivos e especia-
listas para incentivar apostas. Se-
gundo Durigan, parte da comuni-
cação das plataformas acaba indu-
zindo o público ao erro ao mistu-
rar a análise esportiva com mensa-
gens promocionais, situação que 
ganhou visibilidade durante as 
transmissões da Copa do Mundo. 

“Os comentaristas, os especia-
listas que comentam, tanto em 

programas quanto jogos ou mesas 
redondas, têm, para algumas pes-
soas, um tom de autoridade, por-
que acompanham e se aprofun-
daram no estudo de determinado 
tema”, afirmou o ministro. Na ava-
liação de Durigan, essa autorida-
de pode influenciar diretamente o 
comportamento dos consumido-
res. “Ao passar uma recomenda-
ção, eles também induzem, com 
um grau de autoridade, que as pes-
soas joguem mais e se endividem 
mais”, acrescentou.

A segunda portaria, elaborada 

pela Fazenda em conjunto com o 
Ministério da Justiça, amplia o cer-
co às plataformas ilegais. O texto 
reforça que empresas sem autori-
zação para operar no Brasil perma-
necem proibidas de anunciar seus 
serviços e estabelece que veículos 
de comunicação, agências de pu-
blicidade e demais responsáveis 
pela veiculação de anúncios tam-
bém não poderão divulgar casas 
de apostas irregulares. Segundo o 
ministro, a atuação contra as plata-
formas clandestinas seguirá sendo 
uma prioridade do governo.

Penalidades

As novas normas também en-
durecem o regime de sanções 
para empresas que descumpri-
rem a regulamentação. De acor-
do com Durigan, as penalida-
des poderão incluir multas de 
até 20% do faturamento da ope-
radora, suspensão das ativida-
des por até 180 dias e, nos casos 
considerados mais graves ou de 
reincidência, a cassação defini-
tiva da autorização para operar 
no mercado brasileiro.

O objetivo é elevar o custo do 
descumprimento das regras e au-
mentar a efetividade da fiscali-
zação em um setor que passou a 
ser regulamentado recentemente, 
mas ainda enfrenta elevada pre-
sença de operadores clandestinos.

Ao anunciar as medidas, Du-
rigan apresentou um balanço 
das ações já realizadas pelo go-
verno para conter a atuação ir-
regular no setor. Segundo o mi-
nistro, 56 mil sites de apostas já 
foram retirados do ar por opera-
rem ilegalmente no país. Além 
disso, quase mil perfis de in-
fluenciadores digitais que pro-
moviam plataformas irregulares 
também foram derrubados.

Outra frente de atuação tem si-
do o controle dos próprios apos-
tadores. De acordo com o minis-
tro, o governo já determinou a au-
toexclusão de quase um milhão de 
pessoas que estavam em desacor-
do com as restrições previstas na 
legislação, mecanismo que impe-
de esses usuários de realizar apos-
tas em plataformas autorizadas.

A iniciativa ocorre em meio ao 
crescimento acelerado do setor, 
que tem atraído milhões de apos-
tadores e ampliado a preocupa-
ção de autoridades com o endi-
vidamento da população, a ludo-
patia (vício em jogos) e a atuação 
de empresas clandestinas.

Com o novo pacote regulató-
rio, a expectativa da equipe eco-
nômica é aumentar a proteção 
ao consumidor, reduzir práticas 
consideradas enganosas na pu-
blicidade e consolidar um am-
biente de maior controle sobre 
um mercado que movimenta bi-
lhões de reais por ano e cuja ex-
pansão acelerada passou a de-
safiar os órgãos de fiscalização.

Ministério da Fazenda publica duas portarias determinando que propagandas tenham alertas como ocorre com anúncios de cigarro
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O 
governo federal espe-
ra solucionar o endi-
vidamento e o acesso 
a crédito de produto-

res rurais no país com o De-
senrola Rural e uma medida 
provisória para renegociação 
de dívidas. Essa é a aposta da 
ministra do Desenvolvimento 
Agrário e Agricultura Fami-
liar, Fernanda Machiaveli. Ela 
defende que a MP apresenta-
da pelo Executivo é uma pro-
posta mais equilibrada e res-
ponsável do ponto de vista fis-
cal do que o Projeto de Lei nº 
5.122/2023, considerada uma 
“pauta-bomba” aprovada pe-
lo Senado Federal em junho.

Em entrevista ao Correio, a 

ministra ressalta que o Desenrola 
Rural renegociou R$ 2 bilhões em 
dívidas de agricultores familiares, 
neste ano, e que mais de 30 mil pro-
dutores aderiram à nova etapa da 
iniciativa, que permanece aberta 
até dezembro. A maior parte dos 
beneficiários tinha débitos consi-
derados de pequeno valor. “Seten-
ta por cento das dívidas eram infe-
riores a R$ 10 mil. Estamos falan-
do de pessoas que trabalham duro 
no campo e que, por conta de uma 
dívida pequena, estavam impedi-
das de acessar crédito novamente”, 
afirma. O governo argumenta que 
a  proposta em discussão no Con-
gresso Nacional teria impacto supe-
rior a R$ 100 bilhões ao contemplar 
todos os produtores rurais, e não 
apenas aqueles afetados por even-
tos climáticos extremos. Confira os 
principais trechos da entrevista:
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“70% das dívidas 
do Desenrola Rural 
eram inferiores  
a R$ 10 mil”

Qual é o balanço do  
Desenrola Rural até agora?

O Desenrola Rural, que é vol-
tado para os agricultores familia-
res, iniciou lá em 2025, quando 
fizemos a primeira rodada. Nes-
se primeiro momento, 500 mil 
agricultores e agricultoras fami-
liares aderiram e foram R$ 23 bi-
lhões renegociados. Em 2026, a 
partir do sucesso que foi a medi-
da do ano passado, reabrimos a 
possibilidade da renegociação e, 
até o momento, já foram R$ 2 bi-
lhões negociados, e mais de 30 mil 
agricultores e agricultoras aderi-
ram. Importante dizer que a agri-
cultura familiar tem uma tradição 
de pagar em dia. As nossas taxas 
de inadimplência são baixíssimas 
e 70% das dívidas eram inferiores 
a R$ 10 mil. Então, estamos fa-
lando de pessoas que trabalham 

duro no campo e que, por conta 
de R$ 10 mil, estavam com muita 
dificuldade de acessar o crédito 
novamente. Isso está soluciona-
do, e vai até dezembro deste ano 
a possibilidade de fazer a regula-
rização do crédito com descontos 
que vão até 90%.

Como estão as tratativas 
do Desenrola Rural para  
quem está adimplente?

O Ministério da Fazenda apre-
sentou a proposta ao Congresso 
Nacional, que vai contemplar os 
agricultores familiares, mas tam-
bém a agricultura empresarial, que 
teve perdas nos últimos dois anos 
relacionadas a questões climáti-
cas, ou impactos de preço severos 
que ocasionaram então a incapa-
cidade de manter o pagamento 
das parcelas. Para os adimplentes, 

nós estamos propondo justamen-
te a possibilidade de renegociar a 
dívida, pagando para os agricul-
tores familiares uma taxa de 6% e 
fazendo esse pagamento ao longo 
de oito anos.

E sobre a outra proposta que 
tramita no Congresso, qual o 
impacto previsto?

O Congresso ainda está insis-
tindo numa proposta que tem um 
grande impacto financeiro. Esta-
mos falando de mais de R$ 100 
bilhões de impacto no projeto de 
lei que tramitan no Congresso e o 
governo federal apresentou uma 
outra proposta, equilibrada, res-
ponsável na parte fiscal, mas que 
também ajuda a resolver o pro-
blema da agricultura familiar, dos 
médios produtores, inclusive dos 
grandes, focando naqueles que 

realmente tiveram perdas e que 
precisam de um amparo do go-
verno do Brasil.

Quanto à reforma agrária, 
qual o tamanho da demanda, 
hoje, no país para titulação 
de assentamentos e como tem 
trabalhado para reduzir  
essa demanda?

Cadastramos mais de 100 mil fa-
mílias que se encontram acampa-
das em diferentes regiões do país. 
O primeiro estado é o Pará; o se-
gundo, Mato Grosso do Sul; mas 
tem famílias acampadas em todas 
as regiões do nosso país. E o que a 
gente tem feito é um grande esfor-
ço de trazer essas famílias que têm 
perfil da reforma agrária, ou seja, 
famílias que estão no Cadastro Úni-
co (CadÚnico) e que têm vocação 
para a agricultura. Essas famílias 

poderiam ser encaminhadas e in-
cluídas no Programa Nacional de 
Reforma Agrária. Até o momento, 
incluímos 250 mil famílias no Pro-
grama Nacional de Reforma Agrá-
ria durante a gestão do presidente 
Lula nesse terceiro mandato.

Quais são os obstáculos para 
a reforma agrária no país? 
É possível ampliá-la sem 
aumentar a tensão com o 
agronegócio?

A  primeira coisa que é impor-
tante esclarecer sobre a reforma 
agrária é que ela é um mandamen-
to constitucional, de que a terra 
tem que cumprir sua função so-
cial. Há também uma regra de que 
só podemos fazer a desapropria-
ção pagando o valor de mercado da 
terra. Então, nenhum proprietário 
tem as suas terras desapropriadas 

Importante dizer que a agricultura familiar tem uma tradição de pagar  
em dia. As nossas taxas de inadimplência são baixíssimas”

sem receber exatamente o valor 
que elas têm no mercado. Dito is-
so, a reforma agrária tem como seu 
principal obstáculo hoje o valor da 
terra, que mais que triplicou. E ca-
da vez que a gente vai assentar um 
conjunto de famílias, precisamos 
fazer esse acerto. O segundo desa-
fio que está colocado é justamente 
a capacidade operacional do Incra 
(Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária). Então, fizemos 
um concurso com mais de 700 ser-
vidores. Estamos agora chamando 
os 25% para que tenhamos as visto-
rias, as análises de preços, e possa-
mos fazer o gestionamento dessas 
famílias. Para o segundo desafio, 
que é a questão orçamentária, faze-
mos a obtenção de terras por vários 
meios e criamos o programa Terra 
da Gente, que destina imóveis de 
várias finalidades para a reforma 
agrária, imóveis públicos, terras 
públicas da União, que podem ser 
destinados para assentamento de 
famílias, e terras de grandes deve-
dores. Esses são alguns dos cami-
nhos, mas são mais de 17 possibi-
lidades que trabalhamos para ga-
rantir essas terras.

Há previsão de novos acordos 
ainda para este ano?

Sim, estamos em negociações 
com um apoio muito importante 
da Procuradoria-Geral da Fazen-
da Nacional (PGFN), do Ministério 
da Fazenda. Estamos sentados com 
vários grupos firmando acordos de 
adjudicação. Agora mesmo, esta-
mos terminando um acordo que se 
refere ao grupo Atala, que a solução 
será por meio de permuta de áreas.

O governo brasileiro tem  
atuado para evitar novas 
tarifas dos Estados Unidos aos 
produtos brasileiros. Como o 
ministério tem ajudado e  
como a agricultura familiar 
pode ser impactada?

O programa Brasil Soberano 
conseguiu proteger a agricultu-
ra familiar, que é fornecedora de 
vários exportadores. Então, prin-
cipalmente, a nossa produção de 
castanha, nossa produção de açaí, 
toda a biodiversidade tinha sido 
impactada, mas conseguimos re-
verter transferindo para outros 
mercados, como os europeus. 


